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ORIGEM: 5ª Vara de Família Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

  AGRAVANTE: Luiz Roberto Paiva Júnior.
  ADVOGADO: Clécio Souza do Espírito Santo.
 AGRAVADO: Otávio  Henrique  Cartaxo  Paiva,  menor  impúbere,  representado  por  sua  genitora

Rafaela Cartaxo Benjamin.
  ADVOGADO: Anselmo Carlos Loureiro.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. DILAÇÃO  PROBATÓRIA  EM
SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA.  DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO.

O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. CPC,
caput do art. 557. 

Vistos, etc.

Luiz  Roberto  Paiva  Júnior interpôs Agravo  de  Instrumento contra a
Decisão proferida pelo Juízo da 5ª Vara de Família da  Comarca desta Capital,  f.
177/179,  nos autos da Execução  de  Alimentos  contra  ele  ajuizada  por  Otávio
Henrique  Cartaxo  Paiva,  menor  impúbere,  representado  por  sua  genitora
Rafaela  Cartaxo  Benjamim, atacada  por  Embargos  de  Declaração  que  foram
rejeitados, porquanto não foi acolhido o pedido da Exceção de Pré-executividade, ao
argumento de que para análise dos fundamentos de fato e de direito apresentados, era
preciso  haver  dilação  probatória,  o  que  é  inviável  em sede  de  exceção  de  pré-
executividade. 

Em suas razões, alegou que a Sentença estabeleceu o pagamento a título de
pensão alimentícia no percentual de 80% (oitenta por cento) do salário mínimo, f.
46/49,  tendo  sido  este  parâmetro  alterado  mediante  acordo  entre  as  partes,
devidamente  homologado,  f.  79/81,  no  qual  assumiu o  compromisso  de  pagar  a
quantia de R$ 100,00 (cem reais), mais as despesas com os medicamentos que seu
filho porventura necessitasse. 

Sustentou que em 2004 firmou um novo acordo, desta vez verbal, onde ficou
acertado que em lugar de continuar pagando a quantia mensal de R$ 100,00 (cem
reais) ao Agravado, arcaria com todas as despesas de sua educação, obrigação que
está cumprindo, razão pela qual considera não haver qualquer dívida alimentar a ser
paga.

Argumentou que propôs Exceção de Pré-executividade com os documentos
necessários ao seu conhecimento, como também que o pedido de produção de provas
orais  em  audiência  se  destinava,  tão  somente,  a  melhor  fundamentar  o
convencimento judicial. 



Requereu e teve indeferido o efeito suspensivo recursal e, no mérito, pugnou
pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Decisão agravada e extinta a
execução pela inexistência de débito. 

É o Relatório.

O STJ1 e este Tribunal de Justiça2 firmaram o entendimento de que não é
cabível  exceção  de  pré-executividade  quando  houver  necessidade  de  dilação
probatória.

Como a pretensão do Agravante de comprovar a existência de acordo verbal,
onde ficou acertado que em lugar de continuar pagando a quantia mensal de R$
100,00  (cem  reais),  passaria  a  arcar  com  todas  as  despesas  de  sua  educação,
demanda  a  necessidade  de produção  de  provas  em  audiência,  tendo  o  próprio
excipiente trazido aos autos da exceção rol de testemunhas para esse fim, f. 172,
correta a Decisão do Juízo de não acolher a exceção de pré-executividade, porquanto
em consonância  com o  entendimento  firmado  pelo  STJ  e  por  este  Tribunal  de
Justiça, consoante acima exposado.

Isso posto, considerando que o Recurso está em manifesto confronto com a
jurisprudência deste Tribunal de Justiça e do STJ, nego-lhe seguimento, com fulcro
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Comunique-se a presente Decisão ao Juízo do feito.

Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.
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O pedido formulado na Exceção de Pré-executividade se baseou em dois
tipos  de  provas,  documentais  pré-constituídas  e  no  requerimento  de  dilação
probatória como forma de demonstrar os fatos de sua postulação. 

A pretensão de  produção de  provas  orais  em audiência  não se amolda  à
natureza jurídica da via utilizada, que requer a existência de prova pré-constituída e
desnecessidade de instrução processual, no entanto, como o pedido formulado na
exceção de pré-executividade também se fundamentou em provas documentais pré-
constituídas, é possível seu conhecimento. 

Contudo, numa análise inicial, as provas trazidas pelo Agravante, f. 174/182,
demonstram  que  ele  vinha  descumprindo  o  acordo  judicial  devidamente
homologado, evidenciando-se a ausência do fumus boni iuris necessário a concessão
do efeito suspensivo requestado.

Posto isso, indefiro o efeito suspensivo recursal.

Cientifique-se o Agravante. Intime-se o  Agravado para, querendo, oferecer
resposta ao Recurso, CPC, art. 527, V. 

Comunique-se o teor desta Decisão ao Juízo, requisitando-se-lhe
informações, CPC, Art. 527, IV.

Publique-se. Intimem-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 



Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator




